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Introdução — A Escola como Espaço de 
Emancipação 

O presente Manual de Boas Práticas para o Uso da Inteligência Artificial em Ambiente 

Educativo destina-se a todos os membros da comunidade educativa do Agrupamento de 

Escolas de Gondifelos: docentes, alunos, encarregados de educação e pessoal não docente. 

Nasce de uma convicção pedagógica e ética fundamental: a tecnologia deve servir a escola, 

e não a escola servir a tecnologia. 

Vivemos um momento de aceleração tecnológica sem precedentes. Os modelos de 

linguagem de grande escala (LLMs) e as ferramentas de Inteligência Artificial generativa 

tornaram-se acessíveis a qualquer aluno com um dispositivo e ligação à internet. Esta 

realidade coloca desafios profundos à organização pedagógica, à avaliação das 

aprendizagens e ao papel do professor enquanto mediador do conhecimento. 

O Conselho Nacional de Educação, na sua Recomendação n.º 1/2026, de abril de 2026, 

alerta que a integração da IA na educação exige uma postura de supervisão humana 

soberana, de proteção da autonomia cognitiva dos estudantes e de combate à 'datificação' 

do ensino — isto é, à redução da aprendizagem a métricas e algoritmos que ignoram a 

complexidade do ser humano em desenvolvimento e à necessidade da interpretação em 

contexto. 

Para o AE de Gondifelos, este manual parte de um quadro teórico específico: a distinção, 

proposta pelo Diretor, entre Burocracia Sociocrática e Burocracia Sociocrítica. A primeira 

garante a participação e a transparência; a segunda vai mais longe — exige que as estruturas 

organizacionais, incluindo as tecnológicas, sejam instrumentos de emancipação, de 

pensamento crítico e de transformação social. É neste segundo registo que posicionamos a 

IA: não como um automatismo cómodo, mas como um desafio intelectual e ético permanente. 

Princípio Fundador 

"A IA na educação deve ser sociocrítica: implementada com um olhar atento às desigualdades e 

ao impacto social, garantindo que a tecnologia humanize o processo educativo em vez de o 

mecanizar." 

 

Este manual não é um guia de ferramentas. É um documento de orientação ética, pedagógica e 

institucional. 
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Parte I — Enquadramento Conceptual e Normativo 

1.1 O que é, afinal, a Inteligência Artificial? 

Para efeitos deste manual, entende-se por Inteligência Artificial o conjunto de sistemas 

computacionais capazes de executar tarefas que, se realizadas por humanos, requereriam 

capacidade cognitiva — como compreensão de linguagem natural, reconhecimento de 

padrões, geração de texto e imagem, ou tomada de decisão assistida. 

É crucial compreender o que a IA: não tem consciência; não atribui sentido; não interpreta 

causas. Os Modelos de Linguagem de Grande Escala (LLMs) são sistemas probabilísticos 

que agregam estatisticamente símbolos do passado. Confundi-los com inteligência humana 

é o primeiro erro que este manual pretende prevenir. 

O que a IA FAZ O que a IA NÃO FAZ 

Agrega padrões estatísticos de textos anteriores Compreende o significado do que produz 

Gera texto gramaticalmente coerente Raciocina por nexos de causalidade 

Personaliza percursos com base em histórico Interpreta o contexto emocional 

Automatiza correções e planeamento rotineiro Toma decisões éticas ou pedagógicas 
soberanas 

Identifica correlações em grandes volumes de 
dados 

Cria conhecimento genuinamente novo 

 

1.2 Enquadramento Normativo 

A utilização da IA em contexto educativo em Portugal está enquadrada por um conjunto 

crescente de instrumentos legais e recomendações institucionais que os docentes devem 

conhecer: 

• Recomendação n.º 1/2026 do Conselho Nacional de Educação (CNE) — Uma 

proposta da política educativa portuguesa sobre IA. Define os princípios de soberania 

humana, equidade, literacia crítica e proteção da autonomia cognitiva dos estudantes. 

• EU AI Act (Regulamento da União Europeia sobre Inteligência Artificial, 2024) — 

Classifica a educação como domínio de 'alto risco' para o uso de IA, exigindo 

transparência total, supervisão humana obrigatória e proibição de sistemas de 

avaliação automatizada de impacto elevado sem validação humana. 

• Orientações Éticas da Comissão Europeia para Educadores (2022) — Foco na 

prevenção de enviesamentos algorítmicos, proteção de dados de menores e formação 

docente para a literacia crítica digital. 
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• UNESCO — Guidance for Generative AI in Education and Research (2023) — 

Recomenda idade mínima de 13 anos para uso de ferramentas generativas de IA em 

contexto formal, com obrigatoriedade de validação humana de todos os outputs. 

• Quadro Europeu de Competências Digitais DigComp 2.2 — Define a literacia crítica 

de dados como competência transversal obrigatória, incluindo a capacidade de 

questionar a 'verdade' das métricas algorítmicas. 

• RGPD (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) — Aplicável integralmente 

aos dados de alunos e docentes. Proíbe o tratamento automatizado exclusivo de 

dados com impacto legal ou similar sobre menores. 

 

1.3 A Abordagem Sociocrítica no AE de Gondifelos 

O quadro conceptual que orienta este manual distingue dois modelos de organização 

institucional com impacto direto na forma como a IA deve ser integrada: 

Burocracia Sociocrática Burocracia Sociocrítica 

Foco na participação e na tomada de decisão 
coletiva 

Foco na emancipação, no pensamento crítico e 
na transformação social 

Garante transparência e legitimidade dos 
processos 

Questiona as estruturas de poder, incluindo as 
tecnológicas 

'Todos participam na decisão' 'A decisão serve a libertação do sujeito' 

Instrumento: o coletivo pedagógico Instrumento: a consciência interpretativa 
humana 

Risco: pode tornar-se um 'pacto de proteção' Exige formação crítica e coragem institucional 

 

No AE de Gondifelos, a IA será adotada segundo o modelo sociocrítico: não apenas como 

ferramenta de eficiência, mas como objeto de análise e questionamento permanente, ao 

serviço da autonomia e da cidadania dos alunos. 
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Parte II — Diretrizes para Docentes 

O professor, na era da IA, não é substituído. É radicalmente reposicionado: de transmissor 

de conteúdos para orientador da reflexão crítica do conhecimento e mentor da autonomia 

cognitiva dos seus alunos. Este reposicionamento exige competências novas e uma reflexão 

permanente sobre a prática. 

2.1 Princípios Orientadores da Prática Docente com IA 

Os Cinco Princípios do Docente Sociocrítico 

1.  A IA é sempre um meio, nunca um fim pedagógico. 

2.  O docente é o responsável soberano por todas as decisões que afetam a aprendizagem e 

avaliação dos alunos. 

3.  O erro gerado pela IA é uma oportunidade de aprendizagem, não uma falha a esconder. 

4.  A personalização algorítmica não substitui o conhecimento holístico que o professor tem do 

aluno. 

5.  A transparência no uso é uma obrigação ética: o aluno deve sempre saber quando e como a IA 

foi usada. 

 

2.2 O Docente como Orientador Crítico 

A orientação crítica implica que o professor não se limite a usar a IA para produzir materiais, 

mas que ativamente avalie, questione e adapte o que ela produz, introduzindo o elemento 

que os algoritmos não conseguem gerar: a serendipidade pedagógica — o encontro 

deliberado com o inesperado, o contraditório, o desconfortável. 

O que o docente deve fazer: 

• Utilizar a IA para libertar tempo para o que é insubstituível: a mentoria, o apoio 

emocional e o debate crítico com os alunos. 

• Verificar e validar sistematicamente todos os outputs da IA antes de os partilhar ou 

utilizar em contexto pedagógico. 

• Introduzir deliberadamente o 'ruído pedagógico': textos, problemas ou perspetivas que 

o algoritmo nunca recomendaria, mas que expandem o horizonte do aluno. 

• Manter um registo reflexivo do uso da IA na sua prática, identificando o que 

acrescentou e o que deve ser feito sem ela. 

• Recusar a tentação da 'precisão dos dados': uma tabela de performance não substitui 

o conhecimento interpretativo do aluno que o docente acumula ao longo do tempo. 

O que o docente NÃO deve fazer: 
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• Delegar a avaliação ou o feedback formativo exclusivamente a sistemas 

automatizados. 

• Tomar decisões de impacto elevado (retenções, encaminhamentos, avaliações finais) 

com base exclusiva em dados algorítmicos. 

• Utilizar ferramentas de IA que recolhem dados dos alunos sem conformidade com o 

RGPD. 

• Apresentar como seus materiais integralmente gerados por IA, sem adaptação crítica 

e transparência pedagógica. 

 

2.3 Boas Práticas por Ciclo de Ensino 

1.º Ciclo (6-10 anos) — Prioridade: a base analógica 

Neste ciclo, a consolidação das literacias de leitura, escrita e cálculo é não negociável. A 

UNESCO e o CNE recomendam que, antes dos 13 anos, a IA generativa não seja introduzida 

como ferramenta de produção de texto ou de resposta a questões. O risco de atrofia da 

linguagem é mais elevado quanto mais cedo se externaliza a construção do pensamento. 

• A IA pode ser usada pelo professor para preparar materiais diferenciados e identificar 

precocemente dificuldades de aprendizagem. 

• Os alunos podem interagir com ferramentas de IA exclusivamente em contexto de 

exploração orientada e supervisionada, com foco na descoberta e não na produção. 

• Valorizar os momentos 'analógicos' — escrita manual, debate oral, jogo simbólico — 

como garantia de desenvolvimento da linguagem interior. 

 

2.º Ciclo (10-12 anos) — Prioridade: a literacia crítica digital 

Este ciclo deve introduzir a IA como objeto de estudo antes de ser ferramenta de trabalho. 

Os alunos aprendem a questionar antes de utilizar. 

• Atividades de 'auditoria de enviesamento': pedir à IA que descreva uma profissão ou 

situação social e analisar criticamente quem é representado e quem é excluído. 

• Introdução ao conceito de 'alucinação algorítmica': a IA mente com confiança — o 

aluno deve aprender a verificar sempre. 

• Primeiros usos orientados de ferramentas de pesquisa com IA, sempre 

acompanhados de verificação em fontes primárias. 

 

3.º Ciclo (12-15 anos) — Prioridade: a agência crítica 

Neste ciclo, os alunos podem utilizar a IA como ferramenta de trabalho, mas o foco avaliativo 

desloca-se do produto para o processo. 
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• Submissão obrigatória do 'histórico de interação' com a IA em trabalhos: o aluno 

justifica o que aceitou e o que rejeitou das propostas da máquina. 

• Projetos interdisciplinares onde a IA é usada para compilar perspetivas contraditórias 

sobre um tema, obrigando o aluno a confrontar a alteridade. 

• Avaliação oral complementar para verificação do significado real dos conceitos 

utilizados nos trabalhos escritos. 

 

2.4 Formação Docente Recomendada 

O Agrupamento compromete-se a promover as seguintes áreas de formação contínua para 

os seus docentes: 

1. Literacia algorítmica básica: compreender como funcionam os LLMs e quais os seus 

limites estruturais. 

2. Ética da IA em educação: enviesamentos, privacidade, soberania de dados e o EU AI 

Act. 

3. Pedagogia do processo: metodologias de avaliação centradas na metacognição e na 

agência do aluno. 

4. Reconhecimento de 'enviesamentos implícitos' na avaliação: distinguir capital cultural 

herdado de aprendizagem real. 

5. Design de atividades IA como promotora da serendipidade e confronto da alteridade. 
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Parte III — Diretrizes para Alunos 

Este capítulo apresenta as orientações de uso da IA dirigidas diretamente aos alunos do AE 

de Gondifelos, adaptadas ao seu nível de maturidade cognitiva. Mais do que regras, são 

convites a uma relação inteligente, crítica e criativa com a tecnologia. 

3.1 A IA é um Espelho do Passado — Tu és o Futuro 

A IA generativa foi treinada em textos do passado. Ela é, na sua essência, a síntese estatística 

do que já foi escrito. Isso significa que a IA não consegue imaginar o que ainda não existe — 

não tem serendipidade, não tem curiosidade, não comete o erro fértil que conduz a uma 

descoberta. 

O teu papel como estudante é exatamente o oposto: és chamado a criar conhecimento novo, 

a imaginar futuros que não estão nos dados, a ser surpreendido pelo inesperado. A IA pode 

ser o teu assistente. Nunca pode ser o teu substituto. 

Carta de Compromisso do Aluno Sociocrítico 

Eu, aluno do AE de Gondifelos, comprometo-me a: 

 

✓  Usar a IA como ponto de partida, não como destino. 

✓  Verificar sempre o que a IA produziu antes de o apresentar como meu. 

✓  Ser capaz de explicar oralmente tudo o que escrevi, mesmo com apoio da IA. 

✓  Nunca submeter como meu um trabalho que não compreendo. 

✓  Identificar e questionar os enviesamentos que a IA reproduz. 

✓  Preservar a minha voz, a minha criatividade e o meu pensamento crítico como elementos 

identitários do meu desenvolvimento pessoal. 

 

3.2 O que Podes Fazer com a IA 

• Pesquisar e organizar informação de partida — mas verificar sempre em fontes 

primárias (bibliotecas, artigos científicos, documentos oficiais). 

• Pedir à IA que te explique um conceito difícil de formas diferentes, até encontrares 

aquela que faz sentido para ti. 

• Usar a IA para rever a gramática e o estilo dos teus textos — desde que o conteúdo 

seja genuinamente teu. 

• Criar prompts desafiantes que obriguem a IA a apresentar perspetivas contraditórias 

sobre um tema. 
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• Usar a IA para simular um 'adversário intelectual' — pedir-lhe que refute os teus 

argumentos para testares a robustez do teu raciocínio. 

 

3.3 O que NÃO Podes Fazer com a IA 

• Submeter como teu um trabalho integralmente gerado por IA — tal configura 

desonestidade académica com as consequências disciplinares previstas no 

Regulamento Interno. 

• Usar a IA durante momentos de avaliação sem autorização explícita do docente. 

• Partilhar dados pessoais (teus ou de colegas) em plataformas de IA sem verificação 

da sua conformidade com o RGPD. 

• Aceitar acriticamente as respostas da IA — as 'alucinações' (informações falsas 

apresentadas com confiança) são frequentes e perigosas. 

• Usar a IA para produzir discursos de ódio, desinformação, ou qualquer conteúdo que 

viole os direitos de outrem. 

 

3.4 A Regra de Ouro: A Prova de Viva-Voz 

Antes de submeter qualquer trabalho onde usaste IA, faz a seguinte pergunta a ti próprio: 

'Consigo explicar oralmente, com as minhas próprias palavras, tudo o que está neste 

trabalho?' Se a resposta for não, o trabalho ainda não é teu. É da máquina. 
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Parte IV — Diretrizes para a Gestão e Administração 
Escolar 

A Direção do AE de Gondifelos tem responsabilidades específicas na criação das condições 

institucionais para uma integração ética, equitativa e pedagogicamente fundada da IA. A 

burocracia sociocrítica não é apenas um conceito para a sala de aula — é o modelo de 

governação que deve orientar todas as decisões relativas a tecnologia. 

4.1 Soberania dos Dados e Conformidade Legal 

• Nenhuma ferramenta de IA pode ser introduzida no AE de Gondifelos sem prévia 

análise de conformidade com o RGPD e o EU AI Act. 

• É proibido o uso de plataformas comerciais que tratem dados de alunos menores sem 

garantias contratuais explícitas de proteção e não comercialização dos dados. 

• O AE de Gondifelos deve privilegiar ferramentas com soberania nacional ou europeia 

dos dados, em articulação com a ENES (Estratégia Nacional para a Educação Digital) 

e o PADDE (Plano de Ação de Desenvolvimento Digital das Escolas). 

• O Encarregado de Proteção de Dados (EPD) deve ser consultado previamente à 

adoção de qualquer nova ferramenta de IA. 

 

4.2 Decisões de Alto Impacto — A Soberania Humana é Inegociável 

O EU AI Act e o CNE são inequívocos: as seguintes decisões nunca podem ser tomadas com 

base exclusiva em dados algorítmicos ou sistemas de IA: 

• Avaliações sumativas e classificações finais 

• Decisões de retenção ou transição de ciclo 

• Encaminhamentos para apoio educativo especializado ou educação especial 

• Processos disciplinares 

• Colocações em turmas ou percursos alternativos 

Em todos estes casos, os dados da IA podem ser usados como input informativo, mas a 

decisão final é sempre humana, documentada, justificada e reversível por recurso. 

Alerta Institucional 

Quando os dados da IA indicam um fraco desempenho de um aluno, mas o coletivo de professores 

percebe um progresso qualitativo significativo, a interpretação humana prevalece sempre sobre a 

métrica algorítmica. 
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Os dados são factos brutos. A aprendizagem é um processo humano que exige interpretação 

contextual. 

 

4.3 Equidade no Acesso — Combate ao Fosso Digital 

A introdução da IA não pode aprofundar as desigualdades socioeconómicas que já existem 

na nossa comunidade educativa. O Agrupamento compromete-se a: 

• Garantir acesso a dispositivos e conetividade a todos os alunos que deles careçam, 

através dos mecanismos de Ação Social Escolar e dos programas nacionais 

disponíveis. 

• Nunca tornar o acesso a ferramentas de IA um critério de vantagem avaliativa — as 

tarefas que requerem IA devem ser realizáveis em ambiente escolar supervisionado. 

• Monitorizar o impacto da introdução da IA nos resultados diferenciados por contexto 

socioeconómico e agir preventivamente caso se detetem disparidades crescentes. 

 

4.4 Governação Participativa — O Conselho Geral e a Comunidade 

• O Conselho Pedagógico deve aprovar anualmente as diretrizes de uso da IA, com 

base em avaliação do seu impacto pedagógico. 

• O Conselho Geral deve ser informado das opções tecnológicas do AE de Gondifelos, 

com apresentação dos critérios éticos e legais que as sustentam. 

• Os Encarregados de Educação devem ser informados, em linguagem acessível, das 

ferramentas de IA utilizadas e dos dados eventualmente tratados. 

• Os alunos, através da Assembleia de Alunos, devem ter voz na avaliação das 

ferramentas de IA utilizadas na sua aprendizagem. 
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Parte V — Cenários Práticos de Sala de Aula 

Os três cenários seguintes ilustram como a abordagem sociocrítica se traduz em práticas 

concretas. Não são guiões rígidos — são convites à adaptação criativa por parte de cada 

docente, em cada turma e contexto. 

Cenário 1 — O Laboratório de Prompts Contrafactuais (2.º/3.º Ciclo) 

Contexto e Objetivo 

Este cenário destina-se a turmas do 2.º e 3.º Ciclo, nas disciplinas de Português, História, 

Ciências Naturais ou Educação para a Cidadania. O objetivo é demonstrar que a IA opera 

sobre padrões do passado e que a capacidade de imaginar futuros alternativos é 

exclusivamente humana. 

Descrição da Atividade 

O docente propõe um tema de debate atual (ex.: 'As alterações climáticas e o futuro da 

agricultura em Portugal'). Em grupos, os alunos: 

6. Fazem uma primeira pergunta à IA sobre o tema e registam a resposta. 

7. Introduzem uma variável ética, social ou histórica contraditória (ex.: 'E se os 

agricultores de Famalicão fossem os principais decisores políticos sobre esta 

matéria?'). 

8. Comparam as duas respostas e identificam o que mudou e o que a IA não conseguiu 

imaginar. 

9. Apresentam oralmente as suas conclusões, argumentando sobre o que a IA não sabe 

fazer e porquê. 

Avaliação Sociocrítica 

• Não se avalia a qualidade do texto gerado pela IA. 

• Avalia-se a qualidade da argumentação oral, a criatividade das variáveis introduzidas 

e a capacidade de identificar os limites do algoritmo. 

• O docente regista: o aluno demonstrou agência epistemológica? Conseguiu ir além 

do que a IA propôs? 

 

Cenário 2 — A Auditoria de Enviesamentos (Bias Hunt) (todos os 
ciclos) 

Contexto e Objetivo 
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Adaptável a todos os ciclos (com grau de complexidade variável), este cenário desenvolve a 

literacia crítica de dados e a consciência ética sobre o que os algoritmos reproduzem da 

sociedade. 

Descrição da Atividade 

O docente pede à IA que gere textos, imagens ou descrições sobre temas socialmente 

sensíveis: uma cientista, um enfermeiro, uma CEO, uma pessoa a realizar tarefas 

domésticas. Os alunos: 

10. Registam o que a IA produziu — quem foi representado, com que características, em 

que contexto. 

11. Identificam quem foi excluído ou estereotipado (género, etnia, classe social, 

capacidades físicas). 

12. Investigam em que dados a IA pode ter sido treinada para produzir esses resultados. 

13. Propõem uma versão alternativa — através de um 'prompt de correção' — que desafie 

o estereótipo. 

14. Apresentam ao grupo o que aprenderam sobre a 'não neutralidade' da tecnologia. 

Avaliação Sociocrítica 

• Avalia-se a profundidade da análise crítica e a capacidade de relacionar a falha do 

algoritmo com estruturas sociais mais amplas. 

• O docente pode registar esta atividade como evidência de competências de Educação 

para a Cidadania e de Pensamento Crítico. 

 

Cenário 3 — A Avaliação do Processo (Reverse Engineering) (3.º 
Ciclo) 

Contexto e Objetivo 

Este cenário é especialmente relevante para as disciplinas de Português, Filosofia, História e 

Ciências Humanas no 3.º Ciclo, onde a produção escrita é central e o risco de externalização 

da linguagem para a IA é mais elevado. 

Descrição da Atividade 

O docente propõe um trabalho escrito sobre um tema curricular. A tarefa do aluno tem duas 

componentes: 

15. O trabalho escrito (que pode ter envolvido uso de IA como auxílio). 

16. Um 'diário de bordo' do processo, onde o aluno regista: as perguntas que fez à IA; as 

respostas que recebeu; o que aceitou e porquê; o que rejeitou e porquê; as fontes 

primárias que consultou para verificar a informação. 
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O docente reserva 10 minutos, por aluno ou em grupo, para uma breve defesa oral onde 

questiona escolhas específicas do trabalho. As perguntas não são anunciadas 

antecipadamente. 

Avaliação Sociocrítica 

• O 'diário de bordo' tem peso igual ao trabalho final na classificação. 

• A defesa oral é o critério de verificação da aprendizagem real: o aluno que não 

consegue explicar os conceitos que usou não demonstrou aprendizagem. 

• Esta metodologia é 'IA-resiliente': a máquina pode fazer o texto, mas não pode fazer 

a metacognição do aluno. 

Nota sobre Equidade nestes Cenários 

Os três cenários foram desenhados para evitar que o favorecimento socioeconómico contamine a 

avaliação. A defesa oral, o diário de bordo e a auditoria de enviesamentos avaliam competências 

que não dependem do 'capital cultural herdado', mas da relação crítica e criativa com o 

conhecimento. 

 

O docente deve estar atento a não confundir eloquência natural com aprendizagem real, nem 

hesitação verbal com ausência de compreensão. 
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Parte VI — Avaliação das Aprendizagens na Era da 
IA 

A avaliação é o domínio onde o risco da 'datificação' é mais elevado e onde a abordagem 

sociocrítica tem implicações mais profundas. Este capítulo propõe uma reorientação 

conceptual e metodológica da avaliação, sem ignorar os constrangimentos do sistema 

nacional de exames. 

6.1 O Problema da “Datificação” Avaliativa 

A força dos dados reside na sua aparência de objetividade. Quando os resultados de um 

aluno são apresentados sob a forma de métricas, percentagens e tabelas, ganham um peso 

de 'facto' que pode inibir a capacidade crítica do docente. O CNE alerta especificamente para 

este risco: a precisão estatística não é sinónimo de verdade pedagógica. 

Um aluno pode ter uma trajetória de crescimento extraordinária — superando dificuldades, 

desenvolvendo autonomia, construindo uma voz própria — e esse percurso ser invisível a um 

sistema de avaliação baseado exclusivamente em métricas finais. Da mesma forma, um aluno 

pode apresentar resultados tecnicamente perfeitos gerados por IA, sem que qualquer 

aprendizagem real tenha ocorrido. 

6.2 Competências que Escapam à “Datificação” 

O AE de Gondifelos compromete-se a valorizar explicitamente, nos processos de avaliação 

interna, as seguintes competências que os algoritmos não conseguem avaliar: 

Competência O que a IA Faz O que o Aluno Faz 

Sentido e Significado Agrega símbolos 
estatisticamente 

Atribui sentido, valor e intenção 

Criatividade Genuína Recombina padrões do 
passado 

Imagina futuros que ainda não 
existem (serendipidade) 

Decisão Ética Calcula probabilidades Julga contextos e age com 
responsabilidade moral 

Empatia e Alteridade Simula linguagem emocional Sente, compreende e dialoga 
com o diferente 

Metacognição Não tem consciência do seu 
processo 

Pensa sobre o seu próprio 
pensamento 

Argumentação Oral Gera texto escrito fluente Constrói e defende raciocínios 
em tempo real 

 

6.3 Metodologias de Avaliação Recomendadas 
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Portefólio de Processo 

O portefólio não é uma coleção de trabalhos finais — é o registo da evolução do pensamento. 

Inclui rascunhos, erros corrigidos, perguntas sem resposta, e a reflexão do aluno sobre o seu 

próprio percurso. É a metodologia mais robusta contra a 'ilusão de aprendizagem' gerada 

pela IA. 

Defesa Oral Complementar 

Para trabalhos significativos, especialmente quando se suspeita de uso excessivo de IA, a 

defesa oral é o 'teste de vida' do conhecimento. Não deve ser adversa — é uma conversa 

pedagógica onde o docente verifica se os termos utilizados têm significado real para o aluno. 

Avaliação por Coletivo 

Nas decisões de impacto elevado, o AE de Gondifelos promove a avaliação por um conjunto 

de professores que trazem perspetivas diversas sobre o aluno. Para evitar o risco de 'pacto 

de proteção': 

• Os critérios de observação devem ser estruturados em rubricas públicas e partilhadas 

com os alunos. 

• O coletivo deve incluir, sempre que possível, um elemento externo à relação 

pedagógica direta (quando se discute a retenção de um aluno). 

• Cada decisão do coletivo deve ser justificada com evidências documentadas do 

processo de aprendizagem. 

• Quando os dados da IA contradizem a avaliação do coletivo, esse 'conflito' deve ser 

documentado e analisado — pode revelar enviesamentos nos docentes ou limitações 

nos dados. 

6.4 Posição sobre os Exames Nacionais 

O AE de Gondifelos reconhece que os exames nacionais constituem, na atual arquitetura do 

sistema educativo português, um mecanismo estruturante da avaliação do próprio sistema. A 

sua importância não pode ser ignorada na preparação dos alunos. 

Contudo, partilhamos a posição do CNE: os exames nacionais, na sua forma atual, avaliam 

predominantemente competências onde a IA já supera amplamente o aluno médio. Uma 

política educativa que prepare os alunos exclusivamente para os exames está, 

paradoxalmente, a prepará-los para uma competência que a tecnologia tornará obsoleta. 

A proposta do AE de Gondifelos é de complementaridade, não de substituição: os exames 

como momento de consolidação de conhecimentos estruturantes; a avaliação interna 

contínua como espaço de desenvolvimento das competências que a IA não possui. 
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Parte VII — Referências Internacionais e Normativas 

7.1  Modelos Internacionais de Referência 

Finlândia — Aprendizagem Baseada em Fenómenos 

A Finlândia é pioneira na integração da IA com foco no pensamento crítico e na criatividade. 

O modelo finlandês baseia-se na aprendizagem fenomenológica: os alunos trabalham em 

projetos interdisciplinares centrados em fenómenos reais, onde a resposta não é única nem 

está num banco de dados. A avaliação centra-se na capacidade de recombinar 

conhecimentos de diferentes áreas para resolver problemas novos. 

A IA é usada, na Finlândia, para libertar os docentes de tarefas burocráticas e não para os 

substituir na mentoria. Os manuais finlandeses ensinam as crianças a 'desconstruir o 

algoritmo': a compreender que a IA é um espelho do passado e que a sua função como 

estudantes é criar o conhecimento que ainda não está lá. 

• Fonte: Finnish National Agency for Education (OPH) — National Core Curriculum & AI 

Guidelines 

 

Estónia — AI Leap 2025 (Tiigrihüpe 2.0) 

A Estónia é o país com a integração digital mais sistemática da União Europeia. O programa 

'AI Leap 2025' foca-se na literacia algorítmica como competência universal — todos os 

alunos, desde o ensino básico, aprendem os fundamentos de como os algoritmos funcionam, 

quais os seus limites e como auditá-los criticamente. 

O modelo da estónia distingue-se por garantir que o fosso digital não é apenas de acesso a 

dispositivos, mas de compreensão dos mecanismos tecnológicos. A soberania do professor 

é protegida: a IA fornece dados, o docente decide. 

• Fonte: Education Estonia — Digital Strategy (education.ee) 

 

Reino Unido — Orientações do DfE 

O Departamento de Educação do Reino Unido publicou orientações claras sobre os limites 

da IA em contexto educativo, enfatizando que os chatbots nunca devem substituir a 

supervisão e o julgamento humano. O modelo britânico destaca-se pela abordagem de 

'gestão do risco' — cada ferramenta de IA é avaliada pela sua adequação etária, risco de 

enviesamento e conformidade com a proteção de dados antes de ser autorizada em contexto 

escolar. 

• Fonte: DfE — Generative AI in Education: Guidance for Schools (gov.uk) 
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7.2 Referenciais Éticos e Normativos Internacionais 

UNESCO — Guidance for Generative AI in Education and Research (2023) 

O documento mais abrangente da UNESCO sobre IA educativa estabelece: (1) Idade mínima 

recomendada de 13 anos para uso de ferramentas generativas; (2) Obrigatoriedade de 

validação humana de todos os outputs de IA em contexto educativo; (3) Primazia da agência 

epistemológica do estudante sobre a eficiência algorítmica; (4) Necessidade de infraestrutura 

que garanta equidade no acesso. 

Comissão Europeia — Ethical Guidelines on AI in Education (2022) 

Define os princípios de transparência, responsabilização, equidade e supervisão humana na 

aplicação da IA em contextos de ensino e aprendizagem. Inclui orientações específicas para 

educadores sobre como identificar e prevenir enviesamentos algorítmicos. 

EU AI Act (2024) 

O Regulamento de Inteligência Artificial da União Europeia classifica os sistemas de IA 

usados em educação como de 'alto risco', exigindo conformidade rigorosa, registo obrigatório, 

avaliação de impacto, transparência e supervisão humana em todas as decisões com impacto 

sobre indivíduos. 

RGPD — Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

O artigo 22.º proíbe decisões exclusivamente automatizadas com efeito legal ou similar sobre 

pessoas singulares. No contexto educativo, todas as decisões que afetam o percurso 

académico de um aluno estão abrangidas por esta proteção. 
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